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ATA DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DA 1 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO DO CONSELHO 2 

UNIVERSITÁRIO. Aos vinte e um dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, às 3 

quatorze horas e trinta minutos, reuniu-se de forma presencial a Comissão de Orçamento e 4 

Patrimônio sob a presidência do Professor Doutor FERNANDO SARTI, com a presença do 5 

senhor Thiago Baldini da Silva, Diretor de Planejamento Econômico da Assessoria de 6 

Economia e Planejamento, e dos seguintes membros: Ariovaldo José da Silva, Célio Hiratuka, 7 

Christiane Neme Campos, Emilson Pereira Leite, Jörg Kobarg, José Luis Pio Romera e Laura 8 

Rinco Hassen Khaddour. Como convidados, compareceram a doutora Fernanda Loureiro de 9 

Andrade Orsi (HC) os senhores Daniel Mendes de Carvalho (HC), Juliano Henrique Davoli 10 

Finelli (Prefeitura) e Sergio Alves dos Santos (DGA). Justificaram ausência à Sessão os 11 

professores Paulo José Rocha de Albuquerque, sendo substituído por Ariovaldo José da Silva; 12 

Verónica Andrea González-López, sendo substituída por Christiane Neme Campos; e Rodolfo 13 

Jardim de Azevedo. Havendo número legal, O SENHOR PRESIDENTE dá início à 185ª 14 

Sessão, submetendo à apreciação a Ata da Sessão 184ª, realizada em 23 de abril de 2026. 15 

Consulta se há alguma observação. Não havendo, submete à votação a referida Ata, que é 16 

aprovada com 03 abstenções. O SENHOR PRESIDENTE propõe que, antes de se passar à 17 

Ordem do Dia, sejam realizadas duas apresentações previstas no Expediente, obtendo anuência 18 

do plenário. Agradece a presença dos convidados e sugere que a doutora Fernanda faça primeiro 19 

a apresentação do novo aplicativo de centro de custos do HC, referente ao item 01 do 20 

Expediente, registrando que ele e o senhor Thiago já tiveram acesso a esse aplicativo e ficaram 21 

bastante impressionados. Aproveita a oportunidade para, publicamente, agradecer à doutora 22 

Fernanda e ao senhor Daniel pelo esforço empreendido, ponderando que a Universidade há 23 

muito demandava essa ferramenta, que passa a oferecer informações não apenas mais precisas, 24 

mas também mais rápidas sobre questões de custos, receita e produção do Hospital. Em seguida, 25 

informa que há também, no Expediente, como item 02, uma prestação de contas da COP relativa 26 

ao contrato de limpeza, que foi objeto de longa discussão em sessão anterior, e que o prefeito 27 

Juliano trará um informe sobre os esforços realizados a partir do que foi proposto na COP, 28 

esclarecendo que o processo ainda não foi licitado. A Doutora FERNANDA LOUREIRO DE 29 

ANDRADE ORSI faz a apresentação da implantação da área de custos no HC e se coloca à 30 

disposição para perguntas. O SENHOR PRESIDENTE agradece e observa que o trabalho foi 31 

muito valioso. Registra que houve etapas importantes, e que o investimento no AGHUSE foi 32 

importantíssimo, assim como os investimentos em capacitação, mas que nada disso teria 33 

avançado sem o comprometimento da equipe. Afirma que é um orgulho ver um trabalho dessa 34 

natureza. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS parabeniza pelo trabalho e pela 35 

clareza da apresentação. Apresenta dois pontos breves. O primeiro diz respeito à tabela de 36 

custos apresentada, que contém uma barra referente ao déficit, uma ao custo fixo e outra à parte 37 

do SUS. Indaga se, quando se considera aquela barra de déficit, já se está no limite, ou seja, se 38 

não há mais margem para aumento, ou se ainda há um cálculo de perda esperada embutido 39 

naquele valor. A Doutora FERNANDA LOUREIRO DE ANDRADE ORSI esclarece que, com 40 
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o AGHUSE e com a otimização do faturamento, o grau de perda é muito pequeno, porque a 1 

auditoria e as enfermeiras acompanham o prontuário do paciente e verificam se todos os códigos 2 

referentes aos procedimentos realizados foram corretamente registrados. Portanto, a perda de 3 

faturamento é muito reduzida. O que existe agora é a oportunidade de aumentar a produção, 4 

mas esse aumento de produção vem acompanhado do aumento de custo. Assim, o aumento da 5 

receita SUS está atrelado ao aumento real de produção, e não mais apenas à otimização do 6 

faturamento, porque já chegaram a um limite nesse aspecto. A Professora CHRISTIANE 7 

NEME CAMPOS indaga se foi feita alguma projeção para verificar se existe um ponto de 8 

equilíbrio, em que o aumento da produção se equilibra com o aumento dos custos. A Doutora 9 

FERNANDA LOUREIRO DE ANDRADE ORSI responde que é exatamente o que precisarão 10 

fazer, mas que essa análise não pode ser feita para o hospital como um todo, tendo que ser 11 

realizada por áreas, porque as diferenças são muito grandes. Exemplifica que o valor cobrado 12 

por um cateterismo realizado em um paciente internado é diferente do valor cobrado pelo 13 

mesmo procedimento realizado em um paciente no pronto-socorro. A conta do paciente não é 14 

simples. O próximo passo é justamente cruzar as análises de custo com as análises de receita, 15 

para que se possa responder, por exemplo, se o aumento do número de determinadas cirurgias 16 

eleva a receita sem elevar proporcionalmente o custo. Reconhece que ainda não dispõem dessa 17 

resposta. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS pergunta se foi feita uma análise 18 

retroativa do quanto de déficit houve nos anos anteriores e do quanto deixou de ser faturado. A 19 

Doutora FERNANDA LOUREIRO DE ANDRADE ORSI esclarece que não foi possível fazer 20 

essa análise retroativa, porque não dispõem de dados de custo precisos dos anos anteriores. Os 21 

dados precisos existem apenas a partir de março de 2025. Tudo o que ocorreu antes, 22 

principalmente antes da implantação do AGHUSE, não está disponível no sistema. Portanto, 23 

não existe esse banco de dados histórico. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS indaga 24 

se há uma resposta para outra questão que considera relevante: além da análise técnica voltada 25 

para dentro, no que diz respeito à educação da comunidade, há também uma dimensão política 26 

voltada para fora da Universidade. Cita como exemplo a possibilidade de ampliar a cobertura 27 

do SUS em relação às órteses, mencionadas anteriormente, e a outros itens. Pondera, portanto, 28 

que existe um trabalho político importante a ser feito externamente. A Doutora FERNANDA 29 

LOUREIRO DE ANDRADE ORSI esclarece que um elemento importante que não foi incluído 30 

na receita apresentada é o SUS Paulista, cujo recebimento não é contínuo nem estável, razão 31 

pela qual não foi computado na receita, figurando no déficit. Observa, contudo, que o SUS 32 

Paulista cobre grande parte desse déficit, aproximadamente 80%. Acrescenta que há 33 

procedimentos em que o valor pago pelo SUS não cobre o custo real dos insumos, citando como 34 

exemplo os cateteres utilizados em trombectomia de AVC: o SUS paga R$50 mil pelo cateter, 35 

enquanto o custo real é de R$90 mil, havendo ainda cateteres que chegam a R$100 mil e R$120 36 

mil. Informa também que existem algumas verbas de emenda parlamentar destinadas a 37 

programas de tratamento para AVC, que chegam como verba de custeio para complementar 38 

esses custos. Destaca que o grande diferencial nesse contexto é justamente o SUS Paulista, e 39 

que, se fosse possível ter um acesso contínuo, estável e programado a esses recursos, o déficit 40 
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estaria em torno de R$1 milhão, o que tornaria mais fácil o trabalho interno de gestão. O senhor 1 

DANIEL MENDES DE CARVALHO esclarece que, como o hospital é atrelado ao Ministério 2 

da Saúde e realiza trabalho 100% SUS, tudo o que é feito precisa ter um código SUS para que 3 

seja permitido o faturamento, e nem todas as atividades realizadas possuem essa permissão. 4 

Portanto, não conseguem faturar 100% de tudo, não por uma questão do próprio hospital, mas 5 

em razão da tabela utilizada pelo Ministério da Saúde. A Doutora FERNANDA LOUREIRO 6 

DE ANDRADE ORSI observa que isso representa uma oportunidade de mostrar essa produção 7 

e buscar politicamente o ressarcimento correspondente. O senhor JOSÉ LUIS PIO ROMERA 8 

indaga se têm ideia de qual seria o percentual das atividades que não possuem código no SUS. 9 

O senhor DANIEL MENDES DE CARVALHO responde que neste momento não, mas observa 10 

que faturam a maior parte do que recebem; no entanto, o que não faturam é significativo porque 11 

realizam o procedimento, mas não recebem nada por ele. O SENHOR PRESIDENTE agradece 12 

à doutora Fernanda e ao senhor Daniel pela apresentação e pelo trabalho realizado, e considera 13 

importante que o resultado seja divulgado dentro do Conselho Universitário, pois representa 14 

um grande avanço desenvolvido em um período relativamente curto. Destaca que, como a 15 

própria conselheira Christiane levantou, haverá desdobramentos, inclusive externos, pois agora 16 

é possível apresentar uma conta, mostrar o faturamento, a produtividade e os custos. Passa ao 17 

item 02 do Expediente, que trata dos dados trazidos pela Prefeitura relativos ao serviço de 18 

limpeza predial. Recorda que havia sido solicitada e aprovada, depois de um longo debate, a 19 

possibilidade de uma redução no valor de referência para a licitação; a Prefeitura realizou o 20 

trabalho necessário, identificando uma redução de aproximadamente 15%, dividida entre os 21 

percentuais de 9,75% e 1,2%. Passa a palavra ao senhor Juliano para detalhar o esforço 22 

realizado. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA esclarece que o senhor Juliano apresentará 23 

o que a Prefeitura fez e como foram as tratativas, para que em seguida ele possa detalhar os 24 

números e valores, acrescentando que o assunto será encaminhado ao Conselho Universitário e 25 

consta do Expediente para que a COP tome ciência do trabalho desenvolvido pela Prefeitura. O 26 

senhor JULIANO HENRIQUE DAVOLI FINELLI faz a apresentação relativa aos trabalhos da 27 

Prefeitura referente aos contratos de limpeza. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA 28 

esclarece que a COP havia aprovado uma redução de 20% em relação ao valor original proposto 29 

pela Prefeitura, que após o trabalho técnico chegou a um valor de quase 15% de redução. 30 

Conversaram na última reunião da COP sobre a possibilidade de verificar se a diferença entre 31 

esse percentual e os 20% originalmente previstos não seria absorvida no momento da licitação. 32 

Assim, a ideia é incluir no documento da Aeplan o encaminhamento desse item para aprovação 33 

com a redução de quase 15%, acompanhado do compromisso da Universidade e da Prefeitura 34 

de monitorar o processo durante a licitação. Caso, na licitação, o valor recue aos 20%, chegam 35 

ao que foi predeterminado pela COP. Caso a licitação se encerre em valores próximos aos 36 

previstos, e não inferiores, já ficaria aprovado que, após o início da vigência do contrato, a 37 

Prefeitura realizasse uma análise do estado do objeto após seis meses, podendo o assunto 38 

retornar à COP tanto diante de eventual necessidade de aumento da redução quanto diante da 39 

possibilidade de inclusão de itens que haviam sido retirados. Informa que elaborará esse 40 
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documento e o encaminhará ao Conselho Universitário nesse formato. O SENHOR 1 

PRESIDENTE informa que encaminharão a documentação ao Consu já com as mudanças 2 

discutidas. Agradece o esforço do senhor Juliano e de sua equipe em se aproximar ao máximo 3 

do que foi debatido na COP. Em seguida, passa à Ordem do Dia. Passa então à Ordem do Dia; 4 

o item 01 – 01-D-17887/2026 (d) – trata do reajuste salarial de 3,47% proposto pelo Conselho 5 

de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas – Cruesp, a partir de maio de 2026. O senhor 6 

THIAGO BALDINI DA SILVA faz um breve relato das reuniões técnicas realizadas no âmbito 7 

do Cruesp e apresenta uma atualização das informações. Registra que, desde a primeira revisão 8 

orçamentária apresentada ao Consu, as reuniões técnicas vêm sendo acompanhadas 9 

conjuntamente entre o Cruesp e o Fórum das Seis, com periodicidade mensal neste ano, e que 10 

a última reunião de preparação para a data-base não trouxe surpresas significativas. No 11 

panorama técnico, foram tratados dois pontos principais. O primeiro diz respeito à previsão de 12 

arrecadação para o exercício de 2026: internamente, as três universidades estão trabalhando 13 

com o valor oficial da LOA de R$187,1 bilhões de arrecadação anual do Estado. Já na reunião 14 

técnica, foi apontado que o primeiro trimestre vem apresentando arrecadação percentualmente 15 

bem inferior ao necessário para atingir esse patamar. A previsão estava baseada em uma 16 

arrecadação da Secretaria da Fazenda de aproximadamente R$15,6 bilhões para o mês de abril; 17 

caso esse valor não se confirmasse, dificilmente se chegaria aos R$187,1 bilhões. Nesse 18 

parâmetro, o Cruesp sempre trabalhou com dois cenários: R$187,1 bilhões e R$185,5 bilhões, 19 

este último considerando a hipótese de a arrecadação não atingir o valor maior. Informa que, 20 

no intervalo entre as reuniões, a arrecadação de abril fechou em R$14,989 bilhões, portanto 21 

abaixo de R$15 bilhões, e que a previsão da Secretaria da Fazenda para maio é de R$15,077 22 

bilhões. Com esses dados, a equipe do Cruesp avalia que dificilmente será atingida a 23 

arrecadação prevista de R$187,1 bilhões, estimando que o resultado fique em torno de R$185,5 24 

bilhões a R$187 bilhões, sendo R$186 bilhões o valor mais provável. Isso significa que, ao 25 

fechar o primeiro quadrimestre do ano, a arrecadação está 1,66% abaixo do previsto para 26 

alcançar os R$187,1 bilhões. Portanto, além das dificuldades internas das universidades, 27 

provavelmente o ano se encerrará com uma arrecadação menor do que a estimada inicialmente. 28 

O segundo ponto tratado nas reuniões técnicas diz respeito ao comprometimento da folha de 29 

pagamento nas três universidades. Esclarece que a Unicamp e a Unesp sempre indicaram que 30 

suas propostas orçamentárias não possuem recursos para reajuste salarial, de modo que 31 

qualquer reajuste concedido representa um aumento automático do déficit, independentemente 32 

do percentual. A USP, por sua vez, possuía recursos e acreditava na possibilidade de um reajuste 33 

salarial tecnicamente aceito até o índice de inflação do período. Nas reuniões políticas, os 34 

Reitores tomaram a decisão de cumprir a obrigação de fazer a recomposição salarial referente 35 

aos últimos 12 meses, com base no índice IPC-Fipe, que fechou em 3,47%, sendo esse o índice 36 

aprovado pelo Cruesp. No caso da Unicamp, esse reajuste representa um impacto de 37 

aproximadamente R$76,7 milhões, o que significa que a aprovação do reajuste hoje ampliará o 38 

déficit nesse valor, elevando o comprometimento com a folha de pagamento. Considerando o 39 

cenário de R$187,1 bilhões de arrecadação, o comprometimento chegaria a 99% dos recursos 40 
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do Tesouro do Estado destinados à Universidade; no cenário de R$185,5 bilhões, o 1 

comprometimento atingiria 100% desses recursos. Conclui informando que o que vem à 2 

apreciação da COP hoje é a proposta do Cruesp de reajuste de 3,47%. O SENHOR 3 

PRESIDENTE complementa algumas questões. A primeira diz respeito ao período de 2019, 4 

que é o período pré-pandemia, até 2026: com o reajuste de 3,47%, teriam concedido, no total, 5 

56,2% de reajuste, contra uma inflação medida pelo IPC-Fipe de 52,2%, mantendo, portanto, 6 

um ganho real de 4 pontos percentuais. A segunda questão, também muito debatida, foi a 7 

insistência em trabalhar com o IPC como referência em detrimento do IPCA. O IPC é um índice 8 

que mede a cidade de São Paulo, para faixas de 1 a 10 salários mínimos, diferente do IPCA, 9 

que é um índice nacional, que mede de 10 a 12 regiões metropolitanas do Brasil, na faixa de 1 10 

a 40 salários. Portanto, se quiserem identificar qual índice mede melhor a inflação de quem 11 

ganha menos, não há dúvida de que estão falando do IPC, independentemente de ele ter sido 12 

mais alto ou mais baixo no período. Outro ponto que considera importante, e que balizou muito 13 

as discussões, é que há um esforço de tentar não ter mais perdas em relação à inflação, e estão 14 

em um momento bastante crítico, concedendo um reajuste para acompanhar pelo menos essa 15 

inflação. Nesse contexto, é preciso lembrar que, quando se fala em um comprometimento de 16 

100% dos Recursos do Tesouro com a folha, dependendo do indicador de arrecadação adotado, 17 

seja R$185 bilhões ou R$187 bilhões, é necessário considerar, em primeiro lugar, a própria 18 

distribuição orçamentária, na qual se mantém, sem nenhuma sinalização em contrário, um 19 

déficit previsto de R$571 milhões, dentro do qual não estava previsto o reajuste, o qual custará 20 

R$80 milhões. Além disso, se a arrecadação não atingir R$187 bilhões, mas ficar R$1 bilhão 21 

ou R$2 bilhões abaixo, como em R$185 bilhões, para cada bilhão a menos de arrecadação 22 

haveria R$22 milhões a menos de recursos para a Unicamp, o que aumentaria ainda mais o 23 

déficit projetado para 2026. Acrescenta outro fato sobre o qual têm se debruçado: entende a 24 

demanda que vem do Fórum das Seis em relação ao patamar salarial de 2012, quando foi 25 

atingido o salário máximo. De 2012 a 2026, enquanto a folha salarial em termos reais cresceu 26 

15%, considerando não apenas o salário, mas também o crescimento vegetativo, as 27 

contratações, as gratificações e as progressões, os Recursos do Tesouro cresceram apenas 9% 28 

em termos reais. Isso evidentemente provocou um salto no comprometimento, próximo dos 29 

números já mencionados. Portanto, nesse período de 2012 a 2026, com um crescimento de 15% 30 

da folha da Universidade em termos reais contra apenas 9% dos Recursos do Tesouro, chegaram 31 

realmente ao limite do que poderiam conceder. Com uma arrecadação entre R$185 bilhões e 32 

R$187 bilhões, o comprometimento dos Recursos do Tesouro apenas com a folha está entre 33 

98% e 100%, lembrando que a folha não é a única despesa da Universidade, sendo necessário 34 

considerar todo o custeio, o que leva ao déficit projetado de R$550 milhões na PDO, que se 35 

acrescerá com a concessão dos 3,47% de reajuste. Conclui ressaltando dois aspectos: 36 

considerando o período de 2019 a 2026, está sendo mantido o ganho real, o que parece 37 

importante como compromisso desde a pandemia; e a questão da própria característica do índice 38 

adotado como referência. O senhor JOSÉ LUIS PIO ROMERA informa que entregou um 39 

documento com uma proposta, que na verdade é a contraproposta do Fórum das Seis, cujos 40 
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dados foram elaborados pelo GT Verbas da Adusp com base nas planilhas de fechamento de 1 

2025. Na primeira coluna do documento constam as folhas anuais fechadas de 2025: Unesp, 2 

R$3,558 bilhões; Unicamp, R$3,557 bilhões; e USP, R$7,390 bilhões. Na segunda coluna, 3 

apresenta o reajuste de 7,52%, que resultaria em R$3,825 bilhões para a Unesp, R$3,825 bilhões 4 

para a Unicamp e R$7,947 bilhões para a USP. Distribuindo os percentuais com base na receita 5 

de R$187,109 bilhões, considerando que acreditam que a arrecadação prevista pela Secretaria 6 

da Fazenda se concretizará, chega-se ao final do ano com percentuais de comprometimento com 7 

folha, após o reajuste, de 0,87% para a Unesp, 0,93% para a Unicamp e 0,84% para a USP, e, 8 

considerando 2% de crescimento vegetativo das folhas, de 0,8894% para a Unesp, 0,9497% 9 

para a Unicamp e 0,8614% para a USP. Registra que a conta foi feita de forma anualizada, ou 10 

seja, embora o reajuste vá ser aplicado a partir de maio, o cálculo considera os cinco primeiros 11 

meses que já passaram, que têm impacto no décimo terceiro salário. Observa que os técnicos 12 

das Reitorias, até dois meses atrás, acreditavam na proposta da Secretaria da Fazenda, quando 13 

a arrecadação tinha um crescimento acumulado de 1,8% em janeiro e fevereiro. No primeiro 14 

quadrimestre passou para 4,3%. Com a previsão da Secretaria da Fazenda, de janeiro a maio, 15 

vai dar mais de 5%, ou seja, a evolução está ascendente. Tem uma evolução ascendente do 16 

crescimento nominal da arrecadação acumulada, e os técnicos das Reitorias acreditavam no 17 

cenário de realizar a arrecadação da Fazenda nos dois primeiros meses, que era bastante ruim 18 

de arrecadação, agora que melhorou, eles voltaram com um valor menor do que a Secretaria da 19 

Fazenda. Gostaria de entender, em um cenário que a inflação, segundo o Boletim Focus, vai a 20 

4,92% no final do ano, que com certeza vai ter impacto. Isso em função dos custos dos 21 

combustíveis, no preço do barril do petróleo, em função da guerra Israel e Estados Unidos 22 

contra o Irã. Então é fundamental que, nesta data-base, não voltem àquilo que ocorria no período 23 

da pandemia, quando abriram mão da data-base em 2020, os salários ficaram congelados em 24 

2020 e 2021, e as universidades acumularam caixa naquele período: a Unicamp encerrou 2021 25 

com R$1,586 bilhão, a USP com R$8,699 bilhões e a Unesp com R$1 bilhão, valores 26 

constituídos com o arrocho salarial daquele período. Esclarece que a contraproposta do Fórum 27 

das Seis de 7,52% nada mais é do que os 4,39% de inflação acrescidos de 3% de reposição 28 

parcial, pois para recompor integralmente as perdas desde maio de 2012 seria necessário um 29 

reajuste de 16,75%. O Fórum reduziu sua proposta para verificar se o outro lado apresentaria 30 

uma nova proposta no dia 14, o que não ocorreu. O que estão solicitando agora é a reabertura 31 

das negociações pelo Cruesp. Informa que as três categorias estão em greve na Unicamp; na 32 

Unesp, estudantes e docentes estão em greve em pelo menos seis campi, com mais três 33 

realizando assembleias no dia, e há decisão de greve de estudantes e funcionários em quatro 34 

campi. Aqui na reunião da COP, pretende colocar sua proposta de 7,52% em contraposição aos 35 

3,47% apresentados pelo Cruesp. O SENHOR PRESIDENTE, respondendo às questões 36 

levantadas pelo conselheiro José Luis, diz que não sabe qual a base para imaginar que haverá 37 

um crescimento de 7,1% no ano. Já se fechou um quadrimestre, e o crescimento está rodando 38 

em torno de 5%. Para chegar em R$187 bilhões, seria necessário um crescimento de 7,1% sobre 39 

a base de 2025, que foi de R$174,7 bilhões. Se o crescimento for de 5%, chega-se a R$183 40 
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bilhões, não a R$185 bilhões. Para chegar em R$185 bilhões, seria necessário um crescimento 1 

de 6%, e nenhum indicador do quadrimestre aponta nessa direção. Se chegar em R$185 bilhões, 2 

isso já representaria um comprometimento de 100% para a Universidade. Para R$187 bilhões, 3 

seria necessário crescimento de 7%, e se não há nenhuma sinalização para 6%, muito menos 4 

para 7%. Quanto à segunda questão, diz que fica preocupado quando se repete sistematicamente 5 

uma desinformação, e pondera que estão em uma câmara bastante privilegiada para discutir 6 

questões técnicas. Afirma que não é verdade que o acúmulo de reservas foi decorrência de 7 

arrocho salarial. O que aconteceu foi que em 2020, por conta da pandemia e da Lei 8 

Complementar 173, houve uma inflação de 2,60% com reajuste zero. No ano seguinte, ainda 9 

sob a Lei Complementar 173, a inflação foi de 7,81% com reajuste zero. Portanto, acumularam-10 

se cerca de 10% de inflação para um reajuste zero. Mesmo parando aí, fazendo a conta sobre a 11 

folha de pagamento de R$3,3 bilhões, 10% sobre esse valor não chegaria a R$1,5 bilhão, 12 

portanto não se trata de arrocho salarial. Mas não é só isso: no ano seguinte, já fora da Lei 13 

Complementar 173, houve uma inflação de 9,1%, somando-se perto de 20% acumulados, mas 14 

nesse ano foi concedido um reajuste de 20,67%, o que zerou o déficit salarial desses três anos. 15 

A partir daí, para uma inflação de 7,5% foi concedido 10,5% em 2023, portanto ganho real; no 16 

ano seguinte, para uma inflação de 2,8%, foi concedido 5%, ganho real; no ano passado, para 17 

uma inflação de 5%, foi concedido 5,5%, com ganho real de 0,5%; e este ano está sendo 18 

proposto 3,47% para uma inflação de 3,47%. Portanto, não há perda nesse período, e não há 19 

arrocho desde 2019. Esclarece que as reservas financeiras se devem a outra questão: o período 20 

de 2022-2023 registrou um forte crescimento na arrecadação em função da correção das 21 

alíquotas do ICMS, algo que ninguém previa como decorrência da crise. A partir de 2024, isso 22 

começou a ser ajustado para baixo, e a receita entrou em outro patamar, que não melhorou em 23 

2025. Tudo indica que aquele patamar não se verificará novamente, a não ser que haja uma 24 

correção das alíquotas do ICMS. O que levou às reservas foi, única e exclusivamente, o aumento 25 

das receitas, que agora não se verificam mais, pelo contrário, elas foram baixando até por conta 26 

até das concessões: primeiro em termos de reajuste, depois em termos de folha como um todo, 27 

porque não é só o reajuste, tem que se pensar na folha como um todo. Há também as 28 

contratações, já tendo sido demonstrado que a Unicamp realizou 800 contratações líquidas de 29 

Paepe no período de 2021 a 2026, além das contratações líquidas de docentes, e o crescimento 30 

vegetativo, que inclusive consta na planilha apresentada pelo Fórum das Seis. Ressalta que esse 31 

argumento de que as reservas foram constituídas por conta de arrocho salarial vem sendo 32 

repetido sistematicamente, e não é verdadeiro. É muito importante que a discussão seja séria e 33 

criteriosa. Observa que não vê ninguém dentro dessa sala que não gostaria de dar um reajuste 34 

maior, pois todos seriam beneficiados. Mas cabe aos gestores a responsabilidade de olhar não 35 

apenas para a remuneração dos servidores, que é o item mais importante, mas também para o 36 

financiamento da Universidade como um todo, incluindo o custeio. A projeção da Aeplan 37 

aponta um déficit mínimo de R$550 milhões neste ano, e com a concessão desse reajuste e 38 

outros fatores externos que ocorreram, esse déficit tem previsão de ser ainda maior. É sobre 39 

essa questão que estão decidindo, não podem tomar uma decisão isoladamente, olhando só para 40 
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a questão do reajuste salarial. Conclui reafirmando que não aceita o argumento de que está 1 

havendo arrocho ou reajuste abaixo da inflação. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS 2 

faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de cabelo grisalho, está usando blusa azul e óculos. 3 

Ressalva que não é economista e, com base na pesquisa que realizou, entendeu que o IPC-Fipe, 4 

Índice de Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, mede a 5 

variação do custo de vida para famílias com renda de 1 a 10 salários mínimos na cidade de São 6 

Paulo, ao passo que o IPCA do IBGE, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do 7 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, é o índice oficial da inflação do Brasil, 8 

abrangendo famílias com renda de 1 a 40 salários mínimos em diversas regiões do país. Embora 9 

ambos meçam inflação, o IPCA do IBGE apresenta cobertura geográfica e de renda 10 

significativamente mais ampla, refletindo de forma mais abrangente a erosão do poder 11 

aquisitivo dos trabalhadores. Nesse contexto, destaca que os docentes e servidores técnico-12 

administrativos das universidades estaduais paulistas encontram-se em greve, reivindicando 13 

reposição salarial real. Apesar da fala do professor Fernando, o Cruesp, ao propor reajuste de 14 

3,47% com base exclusivamente no IPC-Fipe acumulado de maio de 2025 a abril de 2026, 15 

ignora que o IPCA do IBGE de abril de 2026 fechou em 4,39%, acima do índice adotado. 16 

Afirmar que tal proposta preserva o poder aquisitivo dos salários, conforme consta do 17 

Comunicado Cruesp 1/2026 e da Informação Aeplan 799/2026, contraria a evidência: um 18 

reajuste abaixo da inflação oficialmente medida não mantém, mas reduz o poder de compra dos 19 

servidores, independentemente do que foi feito no passado. Ganhos de anos anteriores também 20 

repõem perdas acumuladas em períodos anteriores. Indaga qual é o percentual do IPCA no 21 

período de 2019 a 2026, observando que o professor Fernando comentou apenas o IPC-Fipe. 22 

Apresenta uma ressalva: caso o índice proposto pelo Cruesp venha a ser aceito, manifesta a 23 

posição de que eventuais reajustes complementares a maior, decorrentes de negociações 24 

posteriores, possam ser implementados sem a necessidade de nova submissão às câmaras 25 

superiores, agilizando o processo e preservando o diálogo entre as partes. Pondera que 26 

igualmente relevante é a pauta dos estudantes, que não pode ser dissociada da discussão sobre 27 

financiamento e condições das universidades, uma vez que as demandas discentes impactam 28 

diretamente a qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão. Por fim, adverte que é 29 

fundamental lembrar que são uma universidade, uma instituição cujo compromisso com o 30 

diálogo, a racionalidade e a construção coletiva deve prevalecer. Nesse espírito, considera 31 

imprescindível que o Cruesp reabra as negociações e responda prontamente ao Ofício nº 32 

10/2026 do Fórum das Seis, datado de 18 de maio de 2026, que solicita nova reunião para 33 

continuidade das discussões sobre a pauta unificada de reivindicações, pois o silêncio 34 

institucional neste momento não se coaduna com os valores que as universidades públicas 35 

representam para a sociedade paulista. O SENHOR PRESIDENTE responde à questão técnica 36 

levantada, observando que a pessoa que recebe 40 salários mínimos não pode ser chamada 37 

exatamente de trabalhador, pois estão falando de alguém que ganha mais de R$40 mil. Se se 38 

quiser saber qual dos índices mede mais a inflação do pobre, não há dúvida nenhuma de que é 39 

o índice que vai de 1 a 10 salários mínimos, não o que vai de 1 a 40. É quem pega ônibus e não 40 
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quem anda de automóvel, de avião. Acrescenta que o IPC é o índice de São Paulo, e não vê por 1 

que a referência deveria ser o índice de Porto Alegre ou de Fortaleza. O IPC é da cidade de São 2 

Paulo, que é o lugar mais caro do país; portanto, questionar o IPC não procede. Observa que há 3 

mais de 30 índices medindo a inflação, e se houver diferença, o IPCA acumulado é maior que 4 

o IPC, mas também não será uma diferença significativa. Pondera que, quando o IPC era maior, 5 

não se ouvia questionamento algum. Ressalta que o IPC é, inclusive, o índice calculado pela 6 

Fipe, na USP, para a cidade de São Paulo, na faixa de 1 a 10 salários mínimos, e que já houve 7 

uma demanda, por parte de quem participa há muito tempo dessas negociações, de se usar o 8 

índice do Dieese, porém o Dieese interrompeu a produção dos seus índices durante a pandemia, 9 

o que impossibilita a comparação, pois não se pode pegar dois índices com metodologias 10 

diferentes e tentar compará-los. Portanto, não procede a ideia de que o IPC foi escolhido porque 11 

é menor neste ano; é o índice que vem sendo usado nas discussões e que, nos anos anteriores, 12 

foi superior ao IPCA. Defende que ou se usa um critério de forma consistente, ou não se usa, e 13 

que a afirmação de que o IPC subfatura a inflação em relação ao outro índice não corresponde 14 

à realidade, conforme os números apresentados e disponibilizados a todos durante as 15 

discussões. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA diz que vem acompanhando esse índice 16 

mês a mês e observa que, se tomados os dois índices até dezembro de 2025 e janeiro de 2026, 17 

o IPC-Fipe vinha levemente acima do IPCA. O conselheiro José Luis mencionou a guerra como 18 

um fator de inflação, e ele tem razão, foi o que elevou os dois índices em 2026, e provavelmente 19 

vai manter algum crescimento. Contudo, há um descolamento forte nos últimos três meses do 20 

IPCA, que leva esse índice a quase um ponto acima do IPC-Fipe. Traz como referência que, em 21 

fevereiro, o IPC-Fipe registrou 0,25% e o IPCA registrou 0,70%. Fizeram uma análise com o 22 

Cruesp sobre esses índices e o que está elevando o IPCA muito acima do IPC-Fipe é o item 23 

combustíveis. Explica que, como São Paulo possui várias refinarias próximas, o aumento do 24 

combustível foi muito menor do que o registrado no Norte e no Nordeste do país. Assim, quando 25 

se utiliza um índice mais amplo como o IPCA, esse aumento de combustível verificado em todo 26 

o Norte e Nordeste, que foi muito superior ao ocorrido aqui, acaba sendo incorporado ao índice. 27 

Basicamente, o que diferencia esses índices neste ano é essa questão do combustível. Pondera, 28 

portanto, que usar o IPCA para justificar um número maior significa aumentar o salário com 29 

base em uma elevação de combustível que praticamente não afeta os servidores da região, já 30 

que ninguém aqui é afetado por esse aumento real de inflação verificado no Norte e no Nordeste. 31 

O Professor CÉLIO HIRATUKA faz sua autodescrição: é um homem de descendência 32 

japonesa, com cabelos pretos, está usando uma camisa branca com listras verdes e usa óculos. 33 

Traz alguns aspectos para a discussão que são de caráter mais estrutural e de longo prazo, sendo 34 

mais preocupações que tem ao observar a evolução que assistiram ao longo do tempo: uma 35 

certa recomposição dos anos anteriores, como o professor Fernando colocou, combinando 36 

também alguma recomposição do quadro de pessoal com reajustes para recuperar perdas 37 

anteriores, mas sempre em um momento em que foi possível conciliar minimamente com um 38 

conjunto enorme de demandas acumuladas de infraestrutura e de permanência estudantil. 39 

Observa que, desde o ano passado, isso vinha sendo colocado na COP, e que agora a tendência 40 
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vai mudando de sentido, em grande medida porque há um crescimento vegetativo dos gastos e 1 

esse comprometimento de 99% ou 100% do orçamento é significativo. Mais importante do que 2 

isso, vai colocando a perspectiva de uma redução importante das reservas e, se nada mudar, o 3 

esgotamento de fato dessas reservas. Indaga qual é o significado desse esgotamento, pois 4 

considera essa uma questão importante que terão que discutir. Reconhece que tudo pode mudar, 5 

que pode haver algum efeito que crie um aumento de arrecadação fora do radar, mas a 6 

perspectiva que possuem no momento é de uma situação de esgotamento. Acrescenta um 7 

segundo elemento, que é algo de natureza política que precisam analisar. Quando a Unicamp 8 

foi formada e ao longo de toda a expansão que foi passando, inclusive durante a conquista da 9 

autonomia, ainda existia, por grande parte da sociedade e principalmente da elite que tinha seus 10 

filhos na Universidade, um apoio grande e um respaldo consideráveis, que inclusive 11 

sustentaram a ideia da autonomia. Hoje, com a perspectiva de um certo negacionismo 12 

intelectual e científico e com o conjunto de campanhas diretas contra a Universidade, essa 13 

questão da autonomia fica muito mais questionável do ponto de vista do apoio político de uma 14 

parte da elite que talvez não seja tão favorável à Universidade como foi no passado. Em um 15 

cenário extremo, caso se chegue ao esgotamento das reservas e a Universidade possa ser 16 

acusada de não ter sido responsável com sua autonomia financeira, pergunta qual a saída, com 17 

quem vão negociar. Acha que essa é uma questão delicada, que pode colocar em risco a própria 18 

autonomia, lembrando que ela não está constitucionalizada e que, para tanto, teria que passar 19 

por uma aprovação da Alesp, que não é muito favorável à Universidade, dado o seu perfil, que 20 

vem mudando ultimamente. Portanto, há um conjunto de questões que os obriga a pensar com 21 

muito cuidado, não sobre um reajuste aqui ou ali, mas sobre a tendência para a qual estão se 22 

encaminhando neste momento de complicação, e que não será apenas neste ano, mas também 23 

no próximo. À medida em que forem passando por isso, o grau de conflito interno na 24 

Universidade, não tem dúvida, vai se acirrar, porque todas as demandas são legítimas, mas elas 25 

se darão em uma situação orçamentária extremamente complicada que, no limite, pode obrigar 26 

a escolher entre algum aumento de salário ou permanência estudantil, ou investimentos. São 27 

escolhas difíceis, e torce para que não se chegue lá. Conclui dizendo que são questões 28 

estruturais em torno dessa virada que vem desde o ano passado, e que mudanças de rota muito 29 

bruscas não são possíveis na Universidade, elas têm que ser negociadas, razão pela qual é 30 

preciso serem muito cuidadosos e olhar para o futuro com atenção. O Professor EMILSON 31 

PEREIRA LEITE solicita um esclarecimento sobre o comprometimento da folha projetado para 32 

2026, indagando se já estão incorporados os efeitos das progressões. O senhor THIAGO 33 

BALDINI DA SILVA confirma que estão considerando, para as progressões, os recursos 34 

aprovados na PDO, ou seja, não há aumento de recursos para progressões além do que já estava 35 

previsto. O Professor EMILSON PEREIRA LEITE diz que entende as expectativas da 36 

comunidade em relação ao tema salarial e registra a contribuição trazida pelo conselheiro José 37 

Luis, ao apresentar um cenário alternativo para a reflexão da Comissão, considerando que é 38 

legítimo e útil para ampliar a compreensão das diferentes leituras possíveis sobre o tema. 39 

Pondera, no entanto, que cabe lembrar o papel institucional da COP, que tem uma 40 
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responsabilidade muito grande de analisar os impactos orçamentários e deliberar dentro dos 1 

elementos formalmente disponibilizados, não cabendo a esta Comissão substituir os espaços 2 

próprios de negociação salarial e outros fóruns. Reconhece também que a proposta em 3 

apreciação não é trivial, mas busca oferecer uma recomposição concreta no curto prazo, e chega 4 

acompanhada de uma análise de impacto muito detalhada, explicitando riscos e limitações do 5 

cenário fiscal da Universidade. O senhor JOSÉ LUIS PIO ROMERA esclarece que a proposta 6 

que apresentou é, na verdade, a contraproposta do Fórum das Seis, que é a inflação mais 3%, 7 

representando 7,52% de reajuste a partir do 1º de maio. Em relação aos valores de reserva que 8 

citou em sua primeira fala, são valores referentes a 31 de dezembro, que é o balanço das 9 

universidades; na USP, os R$8 bilhões e R$699 milhões constam do balanço da própria USP; 10 

e na Unesp, o valor era de R$1 bilhão. A Unesp gastou mais, pois tinha também R$1,5 bilhão, 11 

mas investiu cerca de R$200 milhões na compra e reforma do prédio da nova Reitoria, no centro 12 

de São Paulo, onde ocorreram as reuniões de negociação. Quanto às reservas acumuladas, 13 

considera que há um componente importante: em 2021, quando a gestão do Reitor Antonio José 14 

assumiu, havia cerca de R$600 a R$700 milhões em caixa. Aplicando os 9% de reajuste acima 15 

da inflação concedidos em dois anos consecutivos, esse valor praticamente dobra, chegando a 16 

R$1,3 bilhão. Acrescenta que há outro fator relevante: as universidades ficaram por um longo 17 

período com os campi fechados, incluindo Limeira e Piracicaba, o que gerou uma redução de 18 

custeio. Além disso, para se compreender o acúmulo dessas reservas, é necessário considerar 19 

que, tomando maio de 2012 como base, ao final do período que antecedeu o reajuste de março 20 

de 2022, os servidores haviam acumulado uma perda de 30% do salário real, que estava em 21 

70% do valor de 2012. A partir de 2022, com os reajustes concedidos, houve uma recuperação 22 

parcial. Contudo, a área de perda acumulada entre 2012 e 2022 representa, segundo cálculo 23 

realizado pelo GT Verbas da Adusp, o equivalente a 23 salários por servidor. Portanto, todo 24 

esse movimento de redução do salário real, somado ao período da pandemia e à Lei 25 

Complementar 173, que impediu progressões na carreira, reajustes e novas contratações, foi o 26 

que permitiu o acúmulo dessas reservas ao longo de um período extenso. Observa que a situação 27 

da USP é diferente: em 2017, após a gestão do professor Rodas, que gastou toda a reserva 28 

existente, os reitores seguintes, professores Zago e Vahan, herdaram um déficit de R$1 bilhão. 29 

Na sua opinião, essa situação traumatizou a gestão da USP, que passou a defender a 30 

incorporação de princípios da lei de responsabilidade fiscal ao orçamento da USP, posição 31 

defendida pela professora Nina Ranieri, da Faculdade de Direito da USP, que chegou a escrever 32 

um livro sobre o tema. Chegou a debater com ela no Instituto de Estudos Avançados da USP e 33 

discordou dessa posição, assim como os próprios técnicos da USP eram contrários, pois a USP 34 

não consegue gastar tudo o que está orçado, gerando todo ano cerca de R$1 bilhão de superávit. 35 

Assim, o que os reitores da USP vêm afirmando, inclusive o reitor Carlotti, em reunião realizada 36 

na Funcamp, é que fizeram a lição de casa: diante do déficit de R$1 bilhão, realizaram um PDV, 37 

pelo qual saíram cinco mil funcionários, há dez anos não contratam e não têm plano de carreira, 38 

com um déficit reconhecido pelo próprio Reitor Carlotti de mil docentes, tendo sido contratados 39 

apenas 100 em 2025. Isso lhes conferiu uma situação financeira mais favorável. Quando a USP 40 
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colocou R$4.500 de gratificação para os docentes, eclodiu a greve dos funcionários; a Reitoria 1 

então colocou na mesa o mesmo montante de R$238 milhões para os funcionários, o que, 2 

dividido entre eles, resultou em R$1.600 reais por servidor, e o Reitor declarou, na saída da 3 

negociação, que não haveria outra saída senão aceitar. Se não incluírem na folha de pagamento 4 

da Unesp e da Unicamp os valores que a USP está pagando, de R$4.500 para docentes e 5 

R$1.600 para funcionários, continuarão sendo universidades de segunda categoria, pois a USP 6 

está em um outro patamar. Questiona por que o professor Fernando Sarti não estava tão 7 

preocupado com as contas dois ou três meses atrás, e pondera que isso se deve ao fato de 2025 8 

ser o primeiro ano de déficit depois de um período de superávit. Em 2024, havia a possibilidade 9 

de um déficit de R$300 milhões e terminou com um superávit de R$15 milhões, em razão do 10 

crescimento da arrecadação. Portanto, 2025 é o primeiro ano de déficit, e já se fala em crise 11 

sem precedentes, sem que sequer tenha se completado o primeiro ano negativo. Considera 12 

equivocado o foco de jogar na conta do salário toda a possibilidade de algum cenário pessimista, 13 

como o que o professor Célio vislumbrou, pois no ano passado, mesmo sem atingir a 14 

arrecadação prevista pela Secretaria da Fazenda, houve um crescimento de 7%, acima da 15 

inflação. Acrescenta que, se a previsão da Secretaria da Fazenda de R$15,077 bilhões se 16 

confirmar, haverá crescimento ainda acima da inflação do período, que é de 4,3%. Assim como 17 

foi feito na COP anterior, em que adiaram alguns investimentos, há outras opções além de 18 

comprometer a reposição salarial. Conclui que é perfeitamente possível votar na proposta do 19 

Fórum das Seis, e sugere que se vote uma proposta contra a outra, para que depois a proposta 20 

vencedora possa avançar. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA dá uma informação 21 

solicitada pela conselheira Christiane: o reajuste salarial acumulado de 2019 até hoje, contando 22 

os 3,47% de reajuste aplicado, é de 56,22% pelo Cruesp, enquanto o IPC-Fipe acumulado no 23 

período foi de 52,17% e o IPCA de 53%. O senhor JOSÉ LUIS PIO ROMERA registra que sua 24 

ressalva em relação ao IPC-Fipe decorre do fato de que esse índice substitui produtos na sua 25 

composição: se a inflação do feijão for alta, ele é substituído pelo macarrão na cesta de 26 

referência, o que faz com que o índice sempre resulte menor. Essa é a sua polêmica com a 27 

metodologia de substituição de produtos. O SENHOR PRESIDENTE ressalta que esse índice 28 

mede a inflação para os mais pobres. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS considera 29 

que a COP é de natureza técnica, dentro de certos limites, mas é também política, e isso não 30 

pode ser ignorado, especialmente diante do momento político que vivem. Observa que há uma 31 

ausência de resposta do Cruesp a um ofício enviado no dia 18, ainda há uma solicitação de 32 

negociação em aberto, e, pelo menos até onde tem conhecimento, essa resposta não foi dada. 33 

Portanto, existe uma questão política que se coloca no momento em que vão aprovar esse 34 

reajuste. Diz que não é economista, como afirmou desde o início, e que está tentando 35 

compreender todos os argumentos apresentados, mas que fica muito preocupada com os 36 

argumentos do conselheiro Célio, porque jamais, em hipótese alguma, pode-se colocar salário 37 

versus permanência. São coisas que não se colocam em oposição. Há um trabalho político que 38 

precisa ser feito sempre, independentemente da situação. A autonomia foi conquistada com 39 

trabalho político, e ainda há trabalho político a ser feito, seja na reforma tributária, seja 40 
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internamente, dentro do próprio Cruesp, que está enfraquecido. Registra que, na época da 1 

eleição desta gestão, fez essa pergunta aos três candidatos: como trabalhariam a questão do 2 

Cruesp, que é um órgão de importância política fundamental no fortalecimento das 3 

universidades e que vem sendo minado há vários anos. Muitas vezes, trabalham internamente 4 

como inimigos de si mesmos, quando o trabalho deveria ser o oposto. Insiste em um ponto: não 5 

existe sobrevivência individual, a sobrevivência é coletiva. Ou todos se salvam, ou todos 6 

perdem, não há alternativa. A questão é, portanto, qual escolha política será feita, qual é a luta 7 

política deste momento. Nunca, em sua concepção, haverá uma questão que coloque 8 

permanência versus salário. Se alguém fizer essa colocação, devem se fechar e dizer que isso 9 

não está em questão. Tudo o que avançaram em termos de permanência e de salário são 10 

conquistas, são direitos que merecem ser valorizados, e não estão em discussão. A discussão 11 

que se coloca, para ela, é se aprovam o índice do Cruesp e, como disse em sua fala anterior e 12 

como o conselheiro José Luis também sugeriu, se fazem o adendo de que outros reajustes, a 13 

maior, que eventualmente venham a ser negociados, possam ser implementados sem precisar 14 

passar novamente por todas essas discussões nos conselhos. Afirma que é preciso reconhecer a 15 

situação política que as universidades paulistas vivem neste momento, que é uma greve em 16 

curso, e um processo de negociação que pode ou não resultar em diálogo, mas que precisa 17 

acontecer. A universidade é, por excelência, o lugar do diálogo, e o Cruesp precisa dialogar. 18 

Pode até ser que, ao final da negociação, o Cruesp consiga o que quer e se mantenha o índice 19 

de 3,47%, mas a negociação precisa ocorrer. Conclui indagando se essa votação é técnica, 20 

política, ou ambas, e como se coloca diante do quadro político da Universidade hoje, do quadro 21 

político do Cruesp hoje, e de todos os fatos técnicos que se apresentam. O SENHOR 22 

PRESIDENTE pondera que entende perfeitamente que, dentro da discussão de data-base, o 23 

foco recaia sobre a questão salarial. No entanto, do ponto de vista de quem está na gestão, é 24 

preciso olhar para o orçamento inteiro, não apenas para o salário, mas também para a 25 

progressão, para a contratação, para o investimento e para o apoio e permanência estudantil. 26 

Observa que, quando o conselheiro José Luis olha apenas para a folha em relação ao RTE, é 27 

importante lembrar outras ações realizadas nos últimos anos. Cita como exemplo a progressão, 28 

para a qual nos últimos quatro ou cinco anos foram colocados 3,5% do RTE, o que representa 29 

hoje R$220 milhões em folha, considerando as progressões de todas as carreiras da 30 

Universidade. Somando o que foi concedido para cada carreira a cada ano nos últimos quatro 31 

anos, são R$780 milhões investidos, e isso precisa ser levado em consideração. Menciona 32 

também os números do apoio e permanência estudantil, que foi o único item que efetivamente 33 

cresceu de 2025 para 2026, saindo de R$160 milhões para R$220 milhões, um crescimento 34 

razoável que representa um esforço da Universidade na tentativa de melhorar a questão da 35 

moradia estudantil, ainda que não seja a situação ideal. Estão tentando reformar, expandir, 36 

portanto, ao falar do orçamento, não podem olhar apenas para a questão salarial. O que lhe 37 

parece uma irresponsabilidade é quando se constata que a proposta apresentada pelo conselheiro 38 

José Luis representaria, mesmo considerando uma arrecadação de R$187 bilhões, mais de 100% 39 

de comprometimento apenas com a folha, o que inviabilizaria o financiamento das demais 40 
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despesas da Universidade. Esclarece que, desde 2019, não houve perda salarial, mas sim um 1 

ganho real de aproximadamente 4 pontos percentuais, a depender do índice utilizado. 2 

Reconhece que 2012 pode ser uma referência histórica de melhor salário, mas destaca que 3 

naquele ano o comprometimento da folha era de 85% do RTE. De lá para cá, a folha cresceu 4 

não apenas pelo salário, mas também pelo crescimento vegetativo, pelas contratações e pelas 5 

progressões, e hoje está em 95%, chegando a 100% com o reajuste proposto. Afirma que, se 6 

um dia o crescimento da receita superar o das despesas, a recomposição salarial será a 7 

prioridade, mas hoje o máximo que conseguem fazer, já no limite da responsabilidade, é chegar 8 

a 100% dos Recursos do Tesouro comprometidos com a folha. Uma proposta acima do índice 9 

de 3,47% jogaria esse comprometimento para 102%, o que não lhe parece razoável. Adverte 10 

que não é possível fazer a gestão da Universidade olhando apenas para um aspecto, pois a 11 

autonomia universitária traz consigo a responsabilidade. Se as reservas forem consumidas e a 12 

Universidade precisar pedir mais recursos ao estado, isso colocará em xeque a própria 13 

credibilidade da gestão autônoma. Projetando o déficit previsto, as reservas da Universidade se 14 

esgotariam em 2027, o que já foi demonstrado no Conselho Universitário e na COP. Reconhece 15 

que há uma discussão política legítima, inclusive em torno da questão da insuficiência 16 

financeira prevista no Decreto 957, mas não possui garantias políticas concretas nesse sentido 17 

no momento. Isso não significa que a luta deva parar, mas que é preciso ser responsável do 18 

ponto de vista financeiro. Conclui observando que há muitas demandas legítimas a serem 19 

financiadas na Universidade, e não apenas a questão salarial: para os estudantes, a prioridade 20 

pode ser a permanência; para outros, pode ser o laboratório ou o investimento. Todas essas 21 

demandas são legítimas, e a gestão precisa contemplá-las de forma equilibrada. O Professor 22 

CÉLIO HIRATUKA diz que gostaria de reforçar alguns pontos, ponderando que sua avaliação 23 

tem também um componente político, inclusive considerando as mudanças que a Universidade 24 

vem vivendo nos últimos anos, e para melhor, não tem dúvida disso: dez anos atrás, a cara da 25 

Universidade, do ponto de vista especialmente dos estudantes, era completamente outra, e ainda 26 

bem que ela mudou. Essa transformação traz um conjunto de demandas que vão crescer, não 27 

há dúvida, inclusive porque precisam crescer, dado que o perfil do aluno é outro. Em nenhum 28 

momento acha que deveriam perder a capacidade de equilibrar essas demandas legítimas com 29 

outras demandas igualmente existentes. O que está dizendo é que, eventualmente, se não 30 

tomarem cuidado, se não fizerem uma gestão que olhe também para o futuro, pode ser que 31 

tenham que fazer escolhas difíceis, porque o orçamento não é infinito. Retoma um exemplo de 32 

cerca de seis ou sete anos atrás, quando tinham que fazer escolhas: a Reitoria destinava um 33 

recurso e era preciso decidir se com aquele recurso se faziam progressões de professores ou se 34 

criava uma vaga nova, em uma situação em que o número de vagas era muito menor, antes da 35 

reposição que aconteceu mais recentemente. Era uma escolha imposta pela limitação de 36 

recursos. Naquele contexto, as demandas de permanência não estavam tão colocadas como 37 

estão hoje, mas elas se somam às demais. Isso criou, no ambiente interno, pelo menos no 38 

Instituto de Economia, e imagina que nas outras unidades também, um clima muito ruim, 39 

porque, além de tudo, o número de progressões disponíveis para professores não era suficiente, 40 
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situação que também se espalhava para outras áreas. É nesse sentido que acha que devem olhar 1 

para o futuro e observar a tendência. O que tem visto desde 2025 é uma virada nessa tendência, 2 

no sentido de que vai ser necessário administrar um cenário mais apertado, e espera que a 3 

Universidade tenha maturidade para fazer o diálogo e as escolhas corretas diante do conjunto 4 

das demandas existentes, que são várias: infraestrutura, permanência, programas de apoio à 5 

ciência, questão salarial, progressão, entre outras. Em um contexto em que o cobertor vai 6 

ficando curto, será preciso muita maturidade para manter o diálogo, e manter esse diálogo em 7 

condições de aperto financeiro não será fácil. É isso que está alertando. Se o professor Fernando 8 

estiver correto e em 2027 a Universidade não tiver reserva, terão que fazer escolhas muito mais 9 

difíceis do que as que estão fazendo agora. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA diz que 10 

toda decisão tomada aqui ou no Conselho Universitário tem a parte política, mas vai se ater à 11 

parte técnica. A área técnica considera que esse 3,47% já é um reajuste político, porque 12 

tecnicamente não existia essa possibilidade. Contextualiza o cenário: já comentaram sobre as 13 

postergações de obras, e no ano passado houve um déficit de mais de R$240 milhões na reserva 14 

financeira. Isso levou à necessidade de criar, na COP, um grupo de trabalho que passará no 15 

próximo Conselho Universitário, repriorizando os investimentos, com base nos quatro critérios 16 

de otimização da reserva financeira. O critério principal é manter duas folhas salariais como 17 

reserva financeira para dar tranquilidade em momentos de dificuldade como o atual. Retomando 18 

o documento apresentado em fevereiro, a reserva disponível para cobrir aquele déficit era de 19 

R$667 milhões. Trazendo esse dado para hoje, a Universidade vem com um déficit de R$571 20 

milhões, e está sendo colocado na pauta um aumento desse déficit de R$76 milhões, o que 21 

levará o total a aproximadamente R$648 milhões. Isso significa que, caso as despesas previstas 22 

para esse ano se realizem, a reserva financeira disponível será zerada. E zerar a reserva 23 

disponível implica avançar sobre os outros três critérios: os investimentos, os recursos 24 

destinados aos estudantes e o saldo das unidades. Neste ano, mexeram nos investimentos; no 25 

ano que vem, terão que fazer o mesmo. Mas a preocupação vai além disso: se esgotarem esses 26 

recursos livres hoje, estarão tratando de uma Universidade com um déficit de aproximadamente 27 

R$650 milhões. Já foram informados de que esse déficit, neste ano, não ficará somente nisso, 28 

pois virão outras demandas extraordinárias, como uma demanda de energia elétrica com 29 

aumento previsto, entre outras que devem ocorrer ao longo do ano, fazendo com que esse déficit 30 

tenda a crescer. Projetando para 2027, com um crescimento do PIB de 3%, inflação de 7% e 31 

crescimento da arrecadação de 10%, a Universidade sairia de aproximadamente R$4 bilhões 32 

para R$4,4 bilhões de arrecadação, mas já manteria um déficit de R$300 milhões sem recurso 33 

em caixa. Portanto, as escolhas difíceis que foram trazidas no passado provavelmente terão que 34 

ser tomadas no final deste ano para 2027. Essa é a preocupação da área técnica: quanto mais se 35 

avançar nesse reajuste, mais será necessário trabalhar em redução de despesas para 2027. 36 

Aumentos que são perenes dificultarão o atendimento de qualquer outra demanda que a 37 

Universidade venha a ter nesse período. O SENHOR PRESIDENTE propõe ao plenário que se 38 

encaminhe a votação, sugerindo que sejam colocadas as duas propostas em confronto, conforme 39 

sugestão do conselheiro Pio. Pergunta se é possível disponibilizar as duas propostas para 40 
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votação, esclarecendo que, geralmente, vota-se o que está na pauta, mas que, demonstrando boa 1 

vontade em atender às demandas apresentadas, colocariam a proposta do Cruesp e a proposta 2 

do Fórum das Seis uma contra a outra. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA concorda 3 

com o encaminhamento e sugere que se vote primeiro a proposta do Cruesp e, caso ela não seja 4 

aprovada, vote-se em seguida a proposta do Fórum das Seis, ponderando que pode ocorrer de 5 

nenhuma das duas propostas obter aprovação. O SENHOR PRESIDENTE esclarece o 6 

procedimento de votação: o que está na pauta é a proposta do Cruesp, de 3,47%, e se for 7 

aprovada, está aprovada; se for reprovada, a proposta alternativa do Fórum das Seis seria 8 

submetida à votação. Não havendo mais observações, submete à votação a proposta do Cruesp, 9 

que é aprovada com 04 votos favoráveis e 03 votos contrários. Agradece pelo debate, 10 

considerando-o muito importante e complexo, e lembra que o papel da COP é levar essas 11 

informações ao Conselho Universitário, que é soberano para a tomada de decisão. O senhor 12 

JOSÉ LUIS PIO ROMERA acrescenta, em relação ao adendo da conselheira Christiane, que, 13 

caso haja negociação, fica autorizado alterar o índice para um valor maior. O SENHOR 14 

PRESIDENTE confirma que isso ocorreria antes do Conselho Universitário, sem necessidade 15 

de retornar à COP, ressaltando que o Consu, como órgão soberano, pode decidir de forma 16 

totalmente diferente do que foi decidido ali. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS 17 

declara que considera o debate muito importante e acredita profundamente nele, nunca se 18 

importando de perder, mesmo quando está sozinha no voto, pois entende que isso é parte 19 

essencial da democracia. Faz um adendo, no entanto, para registrar que a parte técnica é dos 20 

membros da COP, ao passo que os membros do Consu são sempre políticos, e seu voto foi 21 

político. O que a incomoda, acima de tudo, é a falta de diálogo. Sendo uma universidade, devem 22 

dialogar até o último momento, e considera que o encerramento da discussão com o Cruesp foi 23 

prematuro, independentemente do resultado que venha a ser alcançado. O SENHOR 24 

PRESIDENTE esclarece que houve várias reuniões, todos os indicadores foram discutidos pela 25 

área técnica com o Fórum das Seis, em múltiplos encontros, inclusive uma reunião em São 26 

Paulo realizada em altíssimo nível. Naturalmente, chegou um momento em que havia uma 27 

divergência entre as duas posições. Observa que ficou em aberto o segundo item da pauta, que 28 

era a discussão do apoio permanente estudantil, matéria que a Unicamp está discutindo 29 

internamente, com comissões montadas e em diálogo com os alunos. Concorda que o caminho 30 

é o diálogo, e não acredita que tenha faltado diálogo. Há divergências de opiniões sobre qual 31 

critério utilizar, qual índice adotar, qual a base de referência, se é 2012, se deve olhar apenas 32 

para o salário ou se tem que considerar o orçamento. São divergências normais em qualquer 33 

processo de discussão. Afirma que o Fórum das Seis se reuniu várias vezes com os técnicos, e 34 

indaga se o conselheiro José Luis tem uma visão divergente a esse respeito. A Professora 35 

CHRISTIANE NEME CAMPOS pondera que entendeu o diálogo, mas observa que estão em 36 

um segundo momento, no qual há uma greve instaurada que necessita de diálogo. O SENHOR 37 

PRESIDENTE acrescenta que também há vários itens que vão além da discussão salarial. A 38 

Acadêmica LAURA RINCO HASSEN KHADDOUR declara seu voto contrário, pois é 39 

favorável à proposta do Fórum das Seis, cujos pontos foram muito bem apresentados e com os 40 
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quais está de acordo. Registra também a resposta à colocação feita pelo professor: os estudantes 1 

vão achar que a permanência é o mais importante, de fato, mas para a categoria discente o 2 

debate salarial também é fundamental, e estão nessa luta em unidade, trabalhadores e 3 

estudantes, até porque possuem muito pouca força dentro dos espaços de diálogo com a própria 4 

Reitoria quando estão sozinhos. Isso é colocado inclusive no debate com o Cruesp, em que os 5 

trabalhadores ressaltaram a importância de debater a permanência estudantil. Acrescenta que, 6 

ainda que o professor Sarti coloque os números referentes ao quanto a Universidade gasta com 7 

a permanência estudantil, na prática a realidade é outra: o filtro da sua casa na moradia 8 

estudantil saiu com uma larva de dengue, e os estudantes estão bebendo água e comendo comida 9 

com larva. Isso precisa ser colocado em todos os espaços, porque são só números que se veem, 10 

enquanto na prática a situação é concreta e grave. Concorda que é necessário ampliar o debate, 11 

porque não é à toa que as três universidades estaduais estão em greve e outras universidades 12 

estão debatendo sobre greve. A falta de investimento e de orçamento para a educação é um 13 

grande absurdo, e não considera normal ter que lidar, dentro de uma universidade desse porte, 14 

com a realidade de que podem fechar as portas no próximo ano por falta de recursos, tendo que 15 

cortar salários e permanência estudantil. O debate precisa ser aprofundado e as negociações 16 

devem continuar. Saúda a mobilização dos trabalhadores, estudantes e professores que foram 17 

no dia 20 de maio exigir diálogo com o governador do estado, colocando-o diante das demandas 18 

da comunidade universitária, e que foram recebidos pelo aparato militar. Ontem não puderam 19 

sequer realizar um ato pacífico até a porta do Palácio dos Bandeirantes, que é um direito de 20 

manifestação, e o que viram foram várias fileiras da Polícia Militar. Esse é o diálogo que está 21 

aberto para o povo de São Paulo, para os trabalhadores e para os estudantes. Conclui 22 

concordando que é necessário mais diálogo entre as categorias. O senhor JOSÉ LUIS PIO 23 

ROMERA acrescenta que o documento que apresentou contém, em seu último parágrafo, a 24 

defesa pelo Fórum das Seis de 8,64% da receita tributária líquida do estado como forma de 25 

financiamento para as três universidades estaduais paulistas, tendo em vista a extinção do ICMS 26 

em 2032, prevista pela reforma tributária. Observa que a LDO será votada até o dia 30 de junho, 27 

com prazo para emendas até o dia 25, e o Fórum das Seis tem reunião marcada para discutir as 28 

emendas, inclusive em relação ao IBS, em razão da ausência de resposta do governo do estado 29 

sobre a receita tributária líquida, e também para tratar da inclusão na Constituição do Estado da 30 

garantia de financiamento das universidades. O SENHOR PRESIDENTE passa ao item 02 – 31 

01-D-10927/2026 (d) –, que trata de solicitação de orçamentários no montante de 32 

R$6.697.683,91, destinados à construção de nova cabine de energia elétrica para o Restaurante 33 

Universitário (RU) e modernização de equipamentos e mobiliários dos Restaurantes 34 

Universitários (RUs) da Unicamp (Campi Campinas, Limeira e Piracicaba), e informa que 35 

passará a palavra ao senhor Juliano e ao senhor Thiago. Esclarece que a proposta diz respeito a 36 

investimentos absolutamente necessários e urgentes a serem realizados nos restaurantes 37 

universitários, no sentido de conferir maior segurança e eficiência à produção, com outras 38 

repercussões importantes que se relacionam inclusive à licitação do novo contrato do 39 

restaurante. Cede a palavra ao senhor Juliano, que apresentará um resumo da documentação, a 40 
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qual se encontra bastante detalhada. O senhor JULIANO HENRIQUE DAVOLI FINELLI diz 1 

que, antes de tratar do restaurante universitário, tem uma informação pertinente sobre a moradia 2 

estudantil: após muito tempo, conseguiram contratar a troca das calhas de toda a moradia 3 

estudantil, com o contrato prestes a ser fechado, e a obra será executada no novo período, 4 

aproveitando a época de seca para realizar toda a manutenção. Em seguida, apresenta um 5 

panorama do sistema de restaurante universitário da Unicamp. O SENHOR PRESIDENTE 6 

agradece à equipe pela apresentação, destacando que a Prefeitura tem aprofundado as 7 

justificativas, trazendo números e medindo impactos, o que considera muito importante para 8 

que todos possam tomar as decisões. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS afirma que 9 

a solicitação apresentada é, para ela, de aprovação incontornável, pois os restaurantes 10 

universitários constituem um pilar fundamental das políticas de inclusão social e permanência 11 

estudantil. Ressalta, contudo, que aprovar não significa aprovar sem questionamentos, e que 12 

muitos dos seus questionamentos foram respondidos ao longo da apresentação. Sua 13 

preocupação maior é com a deterioração a que chegaram os equipamentos, alguns sem qualquer 14 

renovação, como é o caso de Limeira, onde não houve nenhuma substituição desde 2014 até 15 

hoje, o que a preocupa em termos de planejamento patrimonial. Acompanha os 16 

questionamentos da Aeplan, constantes da Informação nº 806/2026, e observa que a maior parte 17 

deles foi respondida na apresentação, mas indaga explicitamente que medida protetiva será 18 

adotada para evitar que essa situação se repita, em termos de controle patrimonial. Registra que 19 

foi mencionado que os equipamentos têm garantia de dez anos, mas questiona como se dará a 20 

manutenção ao longo desse período, para que não se chegue daqui a dez anos na mesma situação 21 

de descartar tudo e adquirir novos equipamentos. O senhor JULIANO HENRIQUE DAVOLI 22 

FINELLI esclarece que, quando trabalhavam com a autogestão, havia diversos contratos, 23 

inclusive de manutenção preventiva. Com a terceirização, essa manutenção preventiva foi 24 

embutida na contratação da empresa que opera o restaurante, que tem, portanto, a obrigação 25 

contratual de realizar periodicamente as manutenções e apresentar os laudos. A diferença que 26 

existe hoje é que precisam fazer um plano de investimento contínuo, pois não é possível chegar 27 

sempre no limite. Nesse sentido, já elaboraram uma proposta de ampliação e modernização dos 28 

restaurantes, que foi apresentada ao professor Sarti e à Administração, contemplando o 29 

planejamento de curto, médio e longo prazo. Como o professor Sarti mencionou, essa proposta 30 

vai competir com tantas outras demandas que a Universidade precisa aprovar e encaminhar, 31 

mas acredita que, em determinado momento, a Administração trará esse estudo ao 32 

conhecimento de toda a comunidade para avançar no planejamento. Ressalta que não se trata 33 

apenas da construção de dois novos equipamentos ou unidades produtoras, mas também de todo 34 

o enxoval dessas novas unidades, além da revitalização do RS, do RU e do RL, conferindo a 35 

eles uma sobrevida de mais 20 anos. Esse planejamento já foi concluído e precificado. Para que 36 

seja possível realizar a devida revitalização do RU, será necessário construir os dois novos 37 

equipamentos para suprir o fechamento temporário da unidade durante a reforma, que é de 38 

grande porte. O que está sendo proposto agora é algo pontual, apenas para que o RU tenha uma 39 

sobrevida, que é inclusive o nome dado ao projeto. Em algum momento será necessário 40 
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paralisar o RU, que é um equipamento com quase 50 anos de história. Tem certeza de que não 1 

passa pela cabeça de ninguém que o RU vá ser fechado definitivamente, pois ele tem um valor 2 

simbólico muito grande para a comunidade, e certamente haverá a pauta dos estudantes pela 3 

sua revitalização e manutenção, agora com outra performance, com novos equipamentos, com 4 

energia suficiente para a operação e com sustentabilidade no consumo dos insumos. Esse 5 

planejamento já foi entregue à Reitoria, e constitui a primeira parte do processo: é preciso fazer 6 

esse investimento para dar sobrevida ao que está em funcionamento hoje e, depois, em momento 7 

oportuno, a administração trará o planejamento de longo prazo ao conhecimento da 8 

comunidade. O Professor CÉLIO HIRATUKA parabeniza o senhor Juliano pela apresentação 9 

e observa que ela respondeu, em parte, uma pergunta que pretendia fazer, pois o documento 10 

que está na pauta não contém o impacto sobre o serviço e o contrato de prestação de serviço. 11 

Ficou claro pela apresentação que uma parte do custo do contrato tem a ver com um conjunto 12 

de custos embutidos em razão da infraestrutura anterior. Sugere, portanto, que essa informação 13 

seja incluída no documento, uma vez que ela é chave para a análise, pois o retorno do 14 

investimento é muito rápido, com um payback de praticamente dois anos, o que faz todo sentido 15 

para justificar a inclusão no orçamento. O Professor EMILSON PEREIRA LEITE parabeniza 16 

o trabalho da Prefeitura do Campus e considera que se trata de um investimento muito 17 

importante do ponto de vista da comunidade universitária como um todo, especialmente em um 18 

momento em que se ouvem com frequência preocupações sobre infraestrutura e qualidade de 19 

serviço. Observa que isso demonstra que a Universidade continua atuando na manutenção e 20 

modernização de sua infraestrutura, com impacto direto no cotidiano das pessoas. Os 21 

restaurantes universitários são um exemplo muito claro disso e, como o professor Juliano 22 

reforçou, têm um papel central na permanência estudantil. O mesmo raciocínio se aplica ao 23 

item sobre a revisão do contrato de limpeza predial, que também merece ser valorizado. 24 

Assinala que revisitar periodicamente esses contratos e padrões operacionais pode ajudar a 25 

identificar oportunidades de uso mais eficiente dos recursos, sem necessariamente comprometer 26 

a qualidade do serviço. A Acadêmica LAURA RINCO HASSEN KHADDOUR diz que sua 27 

dúvida diz respeito à ampliação da permanência estudantil das estudantes mães, e também a 28 

questão da acessibilidade no Restaurante Universitário, que apresenta problemas não apenas 29 

para pessoas com deficiência de locomoção, mas também em relação ao barulho e ao acúmulo 30 

de pessoas em um mesmo lugar, tornando muito difícil se alimentar e permanecer tranquilo no 31 

ambiente. Aponta ainda a demanda pela abertura do RU aos finais de semana, que é uma 32 

reivindicação inclusive da greve dos estudantes, uma vez que o RS, nesses dias, fica 33 

extremamente lotado, havendo casos em que estudantes ficaram sem conseguir se alimentar por 34 

falta de vagas ou por esgotamento da comida. Por fim, menciona uma questão relacionada ao 35 

restaurante, mas que reconhece não se enquadrar estritamente na pauta estrutural: a ampliação 36 

do limite de idade para que filhos de estudantes possam se alimentar nos restaurantes da 37 

Universidade. Observa que hoje existe um limite de 13 anos de idade, e questiona o que farão 38 

as mães que moram na moradia estudantil quando seus filhos completam 14 anos e deixam de 39 

ter acesso aos restaurantes universitários. Indaga se essa questão deve ser encaminhada à Deape 40 
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ou a outro órgão, e registra que também há dificuldades de acessibilidade para entrar com 1 

crianças no RU. O senhor JULIANO HENRIQUE DAVOLI FINELLI registra que a demanda 2 

de acessibilidade foi recebida desde a greve anterior e que conseguiram uma parceria muito boa 3 

com um laboratório da Feec, coordenado pelo professor Bruno, diretor associado da Faculdade. 4 

Nesse final de semana foram realizadas as medições nos restaurantes universitários, 5 

aproveitando o fechamento dos estabelecimentos para que não houvesse interferência de ruído. 6 

A equipe do referido laboratório, junto com o Lapa, que é o Laboratório de Acessibilidade da 7 

Prefeitura, coordenado pela senhora Edilene, realizou as medições no RU, no RS, no RL e no 8 

RA, e vai propor ações mitigatórias à questão do ruído, principalmente para quem tem maior 9 

sensibilidade. Reconhece que não conseguiram ser muito ágeis, pois a agenda nem sempre 10 

permite atender tudo ao mesmo tempo, mas o assunto já está no radar da gestão. Além disso, 11 

identificaram uma demanda também oriunda da greve anterior, que é a ampliação da área 12 

coberta do RS, pois há fila de espera exposta ao sol ou à chuva. A intenção é reproduzir no RS 13 

o mesmo padrão de cobertura existente no RU, e o projeto já está sendo elaborado; assim que 14 

estiver pronto, será trazido à Administração para avaliação. Quanto à questão do RU abrir aos 15 

finais de semana, esclarece que não é possível mantê-lo em operação sete dias por semana, pois 16 

os equipamentos são mais antigos e foram utilizados de maneira muito constante, correndo-se 17 

o risco de colapso caso não haja repouso e manutenção. Os finais de semana são justamente o 18 

momento em que as condições permitem realizar essa manutenção. O RS é mais jovem, mas 19 

também já apresenta sinais de desgaste, o que exige investimentos simultâneos, não apenas sob 20 

a ótica do custo do contrato com a empresa terceirizada, mas também para garantir que os 21 

equipamentos continuem funcionando por mais tempo e atendendo toda a comunidade. Pondera 22 

que, mesmo com a aquisição da cabine primária, dificilmente será possível abrir o RU aos finais 23 

de semana enquanto não houver mudança na tecnologia da caldeira, que também é um 24 

equipamento antigo. A previsão é migrar todos os equipamentos para o sistema elétrico, e 25 

somente quando essa migração for concluída, no âmbito da grande reforma, o RU poderá operar 26 

aos finais de semana. Até lá, eventualmente, em caso de necessidade de manutenção no RS, o 27 

RU pode entrar em operação, mas não de forma sistemática. Quanto à questão relacionada aos 28 

filhos, esclarece que o tema das crianças chegou a ser discutido no GT, mas o que estava 29 

previsto estava muito vinculado ao sistema educativo da Unicamp. A faixa etária mencionada 30 

pela conselheira Laura corresponde à faixa atendida pelo sistema educativo, até os 12 anos. A 31 

partir daí, perde-se o vínculo com esse sistema, mas isso não impede que se discuta alguma 32 

política específica para essa situação. O SENHOR PRESIDENTE observa que o 33 

encaminhamento ao Consu pode ser feito pela própria representação discente ou pela Deape, 34 

mediante conversa com essa diretoria, e é necessário haver um monitoramento para que se possa 35 

medir o impacto financeiro, que também é discutido na COP. Acrescenta que a melhoria, ainda 36 

que parcial, da infraestrutura pode trazer outro benefício importante, que é o de ampliar o leque 37 

de empresas dispostas a participar de uma licitação. Registra que a Universidade já teve 38 

experiências ruins com prestadores de serviço no caso do Restaurante Universitário, e 39 

certamente quanto melhor a infraestrutura, mais empresas sérias estarão dispostas a se 40 



 21  
 

apresentar. O senhor SERGIO ALVES DOS SANTOS confirma que faz sentido, pois as 1 

condições do ambiente influenciam diretamente no investimento que a empresa precisa realizar, 2 

e que, quanto mais preparada estiver a infraestrutura, maior será a atratividade. O senhor 3 

JULIANO HENRIQUE DAVOLI FINELLI complementa, observando que há empresas que 4 

não possuem capacidade financeira para realizar o aporte inicial. Com o encerramento do 5 

contrato vigente em 28 de dezembro, a próxima empresa que assumir a operação, caso a 6 

Universidade não realize a aquisição dos equipamentos e mobiliário, terá que arcar 7 

imediatamente com todo esse investimento. Ao retirar esse custo da empresa contratada, abre-8 

se a possibilidade de que um número maior de empresas se interesse pelo processo licitatório, 9 

justamente por não precisarem dispor de investimento imediato para iniciar a operação. Ressalta 10 

que o prazo limite é 28 de dezembro e que é necessário correr com as compras para que a 11 

próxima empresa já entre em condições de operar. Não hevendo mais observações, o SENHOR 12 

PRESIDENTE submete à votação a matéria, que é aprovada por unanimidade. Passa ao item 13 

03 – 01-P-46603/2025 (d) –, que trata da estimativa de impacto orçamentário decorrente da 14 

criação do Centro de Pesquisas para Sustentabilidade (CPqS), resultante da fusão do Centro de 15 

Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à Agricultura – Cepagri, Núcleo de Estudos 16 

e Pesquisas em Alimentação – Nepa e Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais –  Nepam. 17 

Esclarece que a discussão se concentra no impacto financeiro dessa fusão, e que a 18 

documentação apresentada aos conselheiros, oriunda dos próprios centros e núcleos, foi 19 

submetida a uma verificação pela Aeplan e pela área de certificação da PRDU, tendo sido 20 

identificada uma pequena diferença que será apresentada antes da abertura do debate. O senhor 21 

THIAGO BALDINI DA SILVA observa que, como esse é um assunto que vai para o próximo 22 

Conselho Universitário, veio para a COP emitir o parecer. Informa que acabaram de receber 23 

uma errata, assinada às 17h13, pois a área de certificação da PRDU encontrou uma diferença 24 

nos valores das gratificações constantes da proposta em relação à estrutura atual. Trata-se da 25 

primeira página do documento, que contém duas tabelas. Na primeira tabela, onde aparece o 26 

secretário do Nepa como gratificação em vacância, pela certificação, esse custo não pode ser 27 

levado em consideração como despesa aprovada. Assim, na errata, essa gratificação sai do 28 

grupo 12, e o valor de gratificações que estava em R$14.345,00 desce para R$13.139,52. A 29 

errata abrange também toda a proposta de criação do centro de sustentabilidade, que mantém o 30 

coordenador de centros e núcleos nível 1 e a linha do coordenador associado no Grupo 10, mas 31 

altera o Grupo 11: onde constavam quatro supervisores de sessão, passa a constar quatro 32 

gestores-líderes, sendo um de administração, um de pesquisa, um de TI e um do Centro 33 

Regional de Meteorologia. Com essa alteração, o valor que estava em R$15 mil passa para 34 

R$13.208,31. Comparando os totais, o valor de gratificações passa de R$13.139 para R$13.208, 35 

representando um aumento real de aproximadamente R$70 mensais, o que gera um impacto 36 

anual de R$1.100 a R$1.200. Esclarece que a aprovação se dá mais pelo conceito, e que está 37 

sendo preparada uma errata para entrada no Consu, sendo que o gasto efetivo para a 38 

Universidade não chegará a R$1.500 no ano. O SENHOR PRESIDENTE esclarece que, na 39 

estrutura atual, estão juntando três núcleos – o Cepagri, o Nepa e o Nepam –, e observa que há 40 
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coordenadores cujo nível varia de um a quatro, dependendo do número de pesquisadores e de 1 

funcionários de cada centro e núcleo. Com a fusão, haverá redução no número de 2 

coordenadores, passando a ser apenas um coordenador e um coordenador associado, ambos de 3 

nível 1. Hoje existem um coordenador de nível 3 e um de nível 2; reunidos os três núcleos, o 4 

novo centro passa a ser nível 1. Por isso os valores não são exatamente iguais aos dos 5 

coordenadores da primeira tabela. Acrescenta que o senhor Thiago já chamou a atenção para o 6 

fato de que onde consta supervisor de seção trata-se, na verdade, de gestores líderes, mantendo-7 

se o número de quatro GRs para essa função, porém com valor menor. O senhor THIAGO 8 

BALDINI DA SILVA esclarece que não tem a tabela exata, mas o custo vai para algo entre 9 

R$1.200 e R$1.500, o que representa aproximadamente 10% do valor. Observa que há uma 10 

redução, pois sai uma gratificação de R$749, mas também se reduz o custo do supervisor de 11 

sessão, de forma que as quatro gratificações de R$7.700 passam para menos de R$6.000. O 12 

SENHOR PRESIDENTE esclarece que o custo atual da estrutura, somando os três centros e 13 

núcleos, é de R$13.139,52, valor que passará para R$13.208,31, representando um acréscimo 14 

de R$139 a R$201. Multiplicado por 12, o custo anual será um pouco menos de R$1.000. 15 

Pondera que, na prática, não se trata de um acréscimo significativo, mas representa uma sinergia 16 

importante e um ganho com a restauração dos 300 minutos. A Professora CHRISTIANE NEME 17 

CAMPOS diz que a fusão do Cepagri, Nepa e Nepam suscita para ela algumas dúvidas. Não 18 

tem dúvida quanto à qualidade científica das três unidades envolvidas, nem quanto à relevância 19 

temática da sustentabilidade em si. O que questiona é a racionalidade da fusão, especialmente 20 

no atual contexto orçamentário da Universidade. A documentação apresentada demonstra que 21 

o Cepagri, Nepa e Nepam já mantêm interações ativas com outras unidades da Unicamp, além 22 

de colaborações consolidadas entre si. Se a interdisciplinaridade já é uma realidade funcional, 23 

pergunta qual é o problema concreto que a fusão se propõe a resolver. A proposta não lhe parece 24 

responder a essa pergunta de forma objetiva. Adicionalmente, a previsão da construção de uma 25 

nova sede, estimada em R$7 milhões, mesmo apresentada com perspectiva de médio ou longo 26 

prazo, não pode ser dissociada do cenário de déficit projetado para o exercício vigente. Criar 27 

hoje uma estrutura que pressupõe esse investimento futuro em um momento de severas 28 

restrições orçamentárias merece reflexão cuidadosa. Por fim, é natural que processos de 29 

convergência institucional entre unidades com identidades científicas tão consolidadas e 30 

trajetórias tão distintas demandem tempo e cuidado para que os ganhos pretendidos se 31 

materializem sem perda do que já foi construído. Então, queria entender dos proponentes quais 32 

ineficiências concretas a fusão resolve, que a cooperação entre unidades independentes não 33 

resolveria, de maneira a justificar esse investimento. Eles já cooperam, já existem, então, ainda 34 

que o investimento seja pequeno, ele é um investimento. E, nesse contexto de prioridades, 35 

pergunta como colocam isso, não vendo exatamente por que devem aprovar esse investimento, 36 

ainda que pequeno, mas lembrando que estão falando da construção de um prédio, ainda que 37 

seja mencionado na documentação que eles vão atrás de financiamento etc. Então, não 38 

conseguiu ver na documentação algo que justifique, que lhe responda à pergunta de por que 39 

devem se comprometer com esse gasto, ainda que seja pequeno. Volta a perguntar qual é a 40 
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ineficiência concreta que a fusão resolve. A fusão institucional tem que buscar resolver um 1 

problema, uma questão, mas toda a documentação mostra que eles funcionam bem 2 

separadamente. Pergunta, portanto, por que a cooperação não é suficiente, por que eles precisam 3 

estar em um órgão único. O SENHOR PRESIDENTE lembra que estão avaliando a questão 4 

financeira, e que o mérito poderá ser discutido posteriormente, na época da certificação e dentro 5 

do Conselho Universitário. O SENHOR PRESIDENTE esclarece que não há essa resposta na 6 

documentação e que não vai entrar no mérito acadêmico nem no mérito da sinergia acadêmica. 7 

O que a COP vai decidir é se o processo pode ir adiante, um processo que tem um impacto 8 

financeiro de R$830 reais anuais. A COP pode não autorizar, do ponto de vista financeiro, mas 9 

pode autorizar o prosseguimento, e a questão da sinergia acadêmica, da pesquisa, se é melhor 10 

atuar de forma separada, pode ser discutida lá na frente, na certificação. Esse questionamento 11 

cabe naquele momento. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que entendeu, mas 12 

mesmo assim não consegue responder. Consegue aprovar sem nenhum problema investimentos 13 

muito maiores, como o do restaurante, porque ele é claro para ela. A questão não é o montante, 14 

mas o fato de que, na documentação recebida, não foi apresentada uma justificativa que 15 

demonstre que essa fusão beneficia a Universidade o suficiente para que ela faça esse 16 

investimento, por menor que seja. É verdade que tratam aqui da questão de orçamento, mas 17 

também a tratam do ponto de vista conceitual: é um gasto, e esse gasto não se justifica com a 18 

documentação que recebeu. O SENHOR PRESIDENTE pondera que não estão autorizando 19 

investimentos futuros, como uma futura sede ou outros itens mencionados na documentação. 20 

Trata-se simplesmente de um gasto com GRs, no valor de R$830 reais anuais, decorrente dessa 21 

mudança na estrutura de governança. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que 22 

em vários momentos no Consu alertou, quando é trazido um item para a primeira aprovação, 23 

que uma segunda aprovação subsequente colocaria o Conselho em uma situação de 24 

constrangimento, pois, tendo sido aprovado anteriormente, haveria dificuldade em não dar 25 

continuidade. Pondera que essas questões precisam ser pensadas no momento em que começam, 26 

porque lá na frente surge exatamente essa situação: uma decisão tomada anteriormente gera 27 

outra decisão decorrente, e o Conselho fica em uma situação de mãos atadas. Considera que 28 

existe uma questão que envolve o orçamento, mas do ponto de vista conceitual, e não do ponto 29 

de vista de valor concreto, e é essa questão que se coloca aqui, independentemente do mérito 30 

acadêmico, que também não está questionando; está questionando o contexto, nesse momento 31 

em que discutiram a tarde inteira. O Professor EMILSON PEREIRA LEITE observa que foi 32 

elaborado um GT para analisar toda a questão, composto por coordenações das três unidades, 33 

pesquisadores e funcionários do Cepagri, do Nepa e do Nepam, que se reuniram por 25 vezes 34 

entre setembro de 2023 e setembro de 2025 para construir conjuntamente os objetivos, a missão, 35 

os temas de pesquisa, o organograma e o regimento do novo centro. Versões preliminares foram 36 

apresentadas e discutidas com a coordenação e o corpo docente do Programa de Pós-Graduação 37 

em Ambiente e Sociedade, sediado no Nepam, com a coordenação de pós-graduação e com o 38 

IFCH, ao qual o referido programa está vinculado. Destaca que existe na documentação uma 39 

contextualização e justificativa para a criação do novo centro, e que, embora não saiba se isso 40 
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responde a todas as perguntas da professora Christiane, fica evidente que foi realizado um 1 

trabalho exaustivo para verificar se vale a pena ou não realizar essa fusão. Conclui ressaltando 2 

que deseja valorizar o trabalho do GT, para que não pareça que estão propondo algo sem 3 

embasamento. A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS esclarece que não está de forma 4 

nenhuma desvalorizando o trabalho do GT. O que está dizendo é que, dado o momento em que 5 

recebeu a pauta e o tempo que pôde dedicar a ela, não encontrou um argumento que lhe dissesse 6 

por que precisa ser feito. O SENHOR PRESIDENTE ressalta que o que estão colocando em 7 

votação não é a fusão em si, mas a autorização de uma despesa de mil reais anuais, caso essa 8 

fusão ocorra lá na frente. Não estão entrando no mérito se a fusão gera eficiência acadêmica, 9 

isso já está claro. A votação é sobre autorizar ou não o processo a seguir adiante, diante do 10 

impacto financeiro que ele representa. Se a conselheira não se sente devidamente segura ou 11 

esclarecida com as informações disponíveis, é seu papel votar contra, não há problema nenhum. 12 

A Professora CHRISTIANE NEME CAMPOS afirma que isso está absolutamente claro para 13 

ela, e que sabe exatamente qual é o seu papel. Do ponto de vista orçamentário, o contexto que 14 

têm é uma decisão conceitual, que pensou baseada em um valor que foi modificado ali, e por 15 

isso se atém à questão conceitual, que é orçamentária. O SENHOR PRESIDENTE observa que 16 

o papel deles ali é exatamente discutir a questão orçamentária e o impacto financeiro. Não 17 

havendo mais observações, submete à votação a matéria, que é aprovada com 05 votos 18 

favoráveis, 01 voto contrário e 01 abstenção. Passa ao Expediente, abrindo a palavra a quem 19 

desejar se manifestar. Não havendo inscrições e nada mais havendo a tratar, Aline Marques da 20 

Costa e Diego Beran Ribero redigiram a presente Ata, que será submetida à apreciação dos 21 

Senhores Membros da Comissão de Orçamento e Patrimônio do Conselho Universitário. 22 

Campinas, 21 de maio de 2026. 23 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 186ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO, realizada em 25 
de junho de 2026, sem alterações. 

 

 


